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Marcus Amorim 

1iuito adequada a preocupação de dividir o 
1/itica e a técnico-jurídico-processual. 
a fundamental em que se assenta é o signifi
:o de Direito, para a compreensão de sentido 
fincar um marco suficientemente explicativo 
ier as teses que sustenta. Em meu entender 
ro seu caráter cientifico. 
r o procedimento, ou seja, o conjunto de re
valores qualificadores do Tribunal do Júri 
'o povo à participação na atividade jurisdici� 
:ondição: como exercente do papel de juiz e 
'o Judiciário, isto é, titular do direito a ser 
íri nas hipóteses legais (principio do juiz na-
1). 
' seu livro sumariamente. Resta-me dizer que 
reveu uma obra equilibrada sobre o corif unto 
do Tribunal do Júri, o que equivale a afirmar 
'º sobre o tema, no melhor sentido da expres
•e de ponto de partida para faturas pesquisas 

José de Albuquerque Rocha 
ofessor Titular da Faculdade de Direito da UFC;
is-Doutor em Direito pelas Universidades de

Paris II e de Londres. 

SUMÁRIO 

CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS ....................................................... 27 

1 ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E JÚRI POPULAR .......... 31 

1.1 A NATUREZA DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E 
O PRINCÍPIO DA SOBERANIA POPULAR ..................................... 31 

1.2 REPRESENTATIVIDADE POPULAR E DEMOCRACIA ................ 38 

1.3 A DEMOCRACIA NO JÚRI POPULAR ............................................ .41 

2 A PARTICIPAÇÃO DO POVO NA ADMINISTRAÇÃO DA 
JUSTIÇA ...................................................................................................... 49 

2.1 SOCIEDADE CIVIL, POVO E ESTADO: QUEM O JÚRI 
REPRESENTA? ................................................................................... 49 

2.2 ACESSO À JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA ..................................................... 52 

2.3 OS SISTEMAS DO COMMOM LA W E DO CIVIL LA W: OS 
DIFERENTES GRAUS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR ................. 57 

3 O JÚRI POPULAR E A JUSTIÇA ............................................................ 61 

3.1 UMA AVALIAÇÃO HISTÓRICA DAS NOÇÕES DE JUSTIÇA ..... 61 

3.2 O CONTEÚDO SOCIAL DA IDEIA DE JUSTIÇA. ........................... 63 

3.3 JURADOS E JULGAMENTO POR EQUIDADE ............................... 66 

3.4 O PROBLEMA DO TEMPO E A COMPLEXIDADE DO RITO ...... 68 

4 ESBOÇO HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DO JÚRI POPULAR .......... 73 

4.1 ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO JÚRI POPULAR .................... 73 

STJ00115881 



24 Marcus Amorim 

4.2 O JÚRI POPULAR NO BRASIL.. ....................................................... 75 

4.3 O JÚRI POPULAR COMO DIREITO FUNDAMENTAL NA 
CONSTITUIÇÃO DE 1 ggg ................................................................. 80 

4.3.l Plenítude de Defesa ................................................................... 89 

4.3.2 Sigílo das Votações ................................................................... 92 

4.3.3 Soberania dos Veredictos .......................................................... 94 

4.3.4 Competência para o Julgamento dos Crimes Dolosos Contra 
a Vída ........................................................................................ 99 

4.3 .4.1 Privatívidade de competência ..................................... 1 O l 

4.3.4.2 Possibilidade de amplíação de competêncía ............... 102 

4.3 .4.3 Prerrogatíva de foro .................................................... l 04 

4.3.4.4 Federalização dos crimes contra os direítos 
humanos ...................................................................... 106 

4.3.4.5 Violêncía intrafamíliar contra a mulher ...................... 113 

4.3.4.6 Acordo de não persecução penal... .............................. 115 

4.3.4.7 Outros aspectos ........................................................... 116 

5 O PROCEDIMENTO NO JÚRI .............................................................. 121 

5.1 AS DUAS FASES PROCEDIMENTAIS DO JÚRI JUDICIUM

A CCUSATIONIS E JUDICIUM CA USAE ......................................... 121 

5.2 AS OPÇÕES DO JUIZ-PRESIDENTE DEPOIS DA 
INSTRUÇÃO PRELIMINAR ............................................................ 128 

5.2.1 Desclassíficação ...................................................................... 128 

5.2.2 Absolvíção Sumária ................................................................ 129 

5.2.3 lmpronúncia ............................................................................ 131 

5.2.4 Pronúncía ................................................................................ 133 

5.3 PREPARAÇÃO DO PROCESSO PARA JULGAMENTO .............. 143 

5.4 DESAFORAMENTO ......................................................................... 147 

6 ORGANIZAÇÃO DO JÚRI POPULAR ............................................... 151 

6.1 ALISTAMENTO DE CIDADÃOS .................................................... 151 

6.2 PAUTA DE JULGAMENTO ............................................................. 157 

6.3 SORTEIO E CONVOCAÇÃO DOS JURADOS ............................... 157 

STJ00115881 



Marcus Amorim 

t NO BRASIL ......................................................... 

75

t COMO DIREITO FUNDAMENTAL NA
DE 1988 ................................................................. 80
:Defesa ................................................................... 89
'otações ........ ... . . . . . . .. . . . .. . .. . . . ... . .. . . . . . ... . .. . 

92 

................... 
)S Veredictos............................... 

94 ........................... 

:l para o Julgamento dos Crimes Dolosos Contra ............................................................................... 

99

1tividade de competência .. . . . .. . . .. ... . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .

. . 101

ibilidade de ampliação de competência ............... 1 

o2

ogativa de foro .................................................... 

104

1llização dos crimes contra os direitos
IIlOS ...................................................................... 

)06 

ncia intrafamiHar contra a mulher ...................... 

l l 3

lo de não persecução penal................................. 115
,s aspectos........................................................... 

116
O JÚRI .............................................................. 

121
ROCEDIMENTAIS DO JÚRI JUDICIUM
VDICIUM CA USAE ......................................... 

121

IZ-PRESIDENTE DEPOIS DA
IMINAR ............................................................ 128
ão ...................................................................... 128
IIIlária ................................................................ 

129

············• ............................................................. 

131

.......................................................................... 

133

PROCESSO PARA JULGAMENTO .............. 143
......................................................................... 147

JRI POPULAR ............................................... 

151
CID ADAOS .................................................... 

151

lENTO ............................................................. 

157

CAÇÃO DOS JURADOS ............................... 

157

Tribunal do Júri Popular na Ordem Jurídica Constitucional 25 

6.4 PRERROGATIVAS, FUNÇÕES E DEVERES DOS JURADOS ..... 162 

7 JULGAMENTO EM PLENÁRIO DO JÚRI POPULAR. ..................... 169 

7.1 COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI E FORMAÇÃO DO 
CONSELHO DE SENTENÇA ........................................................... 170 

7.2 ATRIBUIÇÕES DO JUIZ-PRESIDENTE ......................................... 172 

7.3 AS PARTES: ACUSAÇÃO E DEFESA EM BUSCA DA 
VITÓRIA ............................................................................................ 176 

7.4 REUNIÃO E SESSÕES DE JULGAMENTO ................................... 182 

7.5 SORTEIO E COMPROMISSO DOS JURADOS .............................. 185 

7.6 INSTRUÇÃO EM PLENÁRIO .......................................................... 190 

7.7 DEBATES EM PLENÁRIO ............................................................... 207 

7.8 JÚRI POPULAR E MÍDIA: A INFLUÊNCIA DA OPINIÃO 
PÚBLICA SOBRE OS JURADOS ..................................................... 217 

7.9 VOTAÇÃO DOS QUESITOS ............................................................ 222 

7.10 SENTENÇA: JULGAMENTO DE FATO E APLICAÇÃO DO 
DIREITO ............................................................................................ 232 

7.11 ATA DOS TRABALHOS .................................................................. 235 

7.12 SISTEMÁTICA RECURSAL ............................................................ 236 

7.12.1 A Extinção do Protesto por Novo Júri ..................................... 237 
7.12.2 Apelação e a Súmula 713 do STF ............................................ 239 

7.12.3 Exequibilidade do Julgado: a Nova Redação da Alínea "e", 
do Inc. I, do Art. 492, do CPP ................................................. 241 

7. l 2 .4 Revisão Criminal ..................................................................... 244 

CONCLUSÕES ............................................................................................... 247 

REFERÊNCIAS .............................................................................................. 251 

ÍNDICE REMISSIVO .................................................................................... 255 

STJ00115881 




